Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 0020390-28.2010.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS em face de AUTOPISTA FLUMINENSE S/A, em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/24, instruída com os documentos de fls. 25/98, em apertada síntese: a) que celebrou contrato de seguro com Helen Fernandes Pinto, tendo como objeto um automóvel; b) que no dia 21/11/2008, por volta das 22:00, a segurada trafegava na Rodovia BR 101, em trecho administrado pela ré por força de concessão pública, e colidiu com um cavalo que, de inopino, adentrou a pista; c) que houve perda total do veículo e, dentre o valor pago a título de indenização securitária à segurada e o valor recuperado na venda do salvado, ainda persiste um prejuízo de R$ 30.513,00 (trinta mil, quinhentos e treze reais). Em vista disso, a autora requereu a condenação da ré ao pagamento do valor acima referido. Foi realizada audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC, conforme ata de fls. 121. Por ocasião da referida audiência, a ré ofereceu a contestação de fls. 129/149, acompanhada dos documentos de fls. 150/180, em que alegou, resumidamente: a) que realiza inspeções regularmente na rodovia, e que é impossível fazer-se presente em todos os trechos da rodovia; b) que quando rebocou o veículo acidentado, não havia qualquer animal na rodovia; c) que não houve omissão ou negligência no monitoramento e fiscalização da rodovia; d) que está configurada a responsabilidade de terceiro, o dono do animal; e) que a responsabilidade do Estado por omissão é subjetiva. As partes, a fls. 250 e 263, desistiram da produção de prova testemunhal. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, tanto que as partes expressamente manifestaram que não tinham outras provas a produzir. Não há dúvida de que uma segurada da autora, na condução de um veículo automotor em trecho de rodovia concedida pela União Federal à ré, colidiu com um cavalo que atravessava a pista, não só por força dos documentos juntados aos autos, como também porque a ré não impugnou tal fato em sua contestação, o que, à luz do art. 302 do CPC, torna-o incontroverso. Está demonstrado que a autora pagou a indenização securitária à segurada, pela perda total do veículo, e que, descontado o que conseguiu recuperar na venda do salvado, persiste um prejuízo de R$ 30.513,00 (trinta mil, quinhentos e treze reais), o qual também não foi impugnado pela ré. Nos termos do art. 786 do Código Civil, ´paga a indenização, o segurador sub-roga-se, nos limites do valor respectivo, nos direitos e ações que competirem ao segurado contra o autor do dano´. Em consonância com o art. 349 do Código Civil, ´a sub-rogação transfere ao novo credor todos os direitos, ações, privilégios e garantias do primitivo, em relação à dívida, contra o devedor principal e os fiadores´. Como a seguradora subroga-se em todos os direitos, ações, privilégios e garantias do credor primitivo, e como entre a segurada condutora do veículo acidentado e a ré havia relação de consumo, a presente lide há de ser dirimida sob a ótica do CDC. Nesse sentido, o STJ já proferiu a seguinte decisão: ´CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. FATO DO PRODUTO APLICAÇÃO DO CDC. AÇÃO REGRESSIVA. SUB-ROGAÇÃO DA SEGURADORA NOS DIREITOS DO CONSUMIDOR. 1. A falta de prequestionamento em relação ao art. 160, I, do CC/1916, impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmula 211/STJ. 2. Havendo pago a indenização securitária, a seguradora subroga-se nos direitos e ações que competiriam ao segurado contra o autor do dano, fabricante do produto defeituoso, nos limites do contrato de seguro, cabendo, no caso, a aplicação de todos os institutos previstos no CDC. 3. A análise da alegado cerceamento de defesa exige reapreciação do conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o teor da Súmula 7/STJ. Precedentes. 4. Não conheço do recurso especial´. (REsp nº 802442/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julg. em 02/02/2010, unânime, DJe de 22/02/2010) Noutra oportunidade, o mesmo STJ, no julgamento dos EDecl no REsp nº 57.833/SP, em voto proferido pelo Relator Ministro Waldemar Zveiter, assentou o seguinte: ´(...) Como já salientado no aresto embargado, o contrato de transporte aéreo encontra-se sob o império da Lei n.º 8.078/90, eis que a empresa transportadora enquadra-se na definição de fornecedor do artigo 3.°, bem como o serviço por ela prestado ajusta-se à noção de serviço constante do parágrafo 2º. Além disso, a teor do disposto no artigo 2° da referida lei, consumidor é ´toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final´, conceito que se amolda perfeitamente à atuação da empresa COFAP ARVIN SISTEMAS DE EXAUSTÃO S/A, ao contratar com a empresa aérea, ora Embargante, o deslocamento de peças na qualidade de destinatária final do serviço de transporte aéreo. Ocorrendo o extravio da mercadoria, e uma vez acionado o seguro contratado, a Bradesco Seguros S/A, ao desembolsar o equivalente ao valor integral das peças seguradas e extraviadas, passou à condição de sub-rogada nos direitos da empresa consumidora quanto ao ressarcimento dos prejuízos causados durante o contrato de transporte aéreo. Seria injusto, e até mesmo ilógico, que, uma vez efetuado pagamento pela seguradora de quantia referente a todas as peças extraviadas, esta pudesse se ressarcir, em face de quem provocou o prejuízo e tem efetivamente o dever de reparar o dano, somente de uma parte do despendido, ao argumento de que não celebrou o contrato de consumo, A seguradora sub-roga-se em todos os direitos do segurado, ou seja, substitui-o nestes direitos, mais ainda em relação à restituição do valor integral devido a título de indenização pela lesão sofrida pelo consumidor. Aliás, a despeito das considerações da Embargante, trata-se de sub-rogação convencional (artigo 986, I, do Código Civil), pressuposto, inclusive, do próprio direito de regresso. A tese de que a empresa seguradora faz parte de um grande conglomerado econômico, e por isso não possui nenhuma vulnerabilidade e hipossuficiência, a merecer a proteção emanada do Código de Defesa do Consumidor, não logra socorrer a Recorrente. Não se analisa, in casu, a condição da Bradesco Seguros S/A autonomamente, mas sim como pessoa jurídica que assumiu os direitos e a situação de outra empresa, que na relação de consumo com a VARIG S/A merece o amparo da legislação consumerista´. Analisando-se a causa sob a vertente consumerista, impende-se considerar que a demandada responde objetivamente pelo fato do serviço, independentemente de culpa (CDC, art. 14, caput), e que sua responsabilidade só ficaria excluída se provasse alguma das circunstâncias previstas no art. 14, § 3º, do CDC. Todavia, na hipótese em apreço, a ré não logrou demonstrar a ocorrência de alguma circunstância excludente de responsabilidade, nem mesmo o fato exclusivo de terceiro - o dono do animal -, porquanto o ingresso do cavalo na pista de rolamento revela que as inspeções realizadas não foram suficientes para impedir o dano, nem mesmo que foi adotado sistema de vigilância e alerta imediato aos motoristas quanto a eventuais perigos concretos, certo de que, urge ressaltar, a demandada responde objetivamente pelo fato do serviço. Dispõe a Súmula nº 94 do TJRJ que, ´cuidando-se de fortuito interno, o fato de terceiro não exclui o dever do fornecedor de indenizar´. Na forma do art. 14, § 1º, do CDC, ´o serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar´, e é este, precisamente, o caso dos autos. O ingresso de animais na pista de rolamento da rodovia cuja exploração foi concedida à ré integra o risco do seu empreendimento, de maneira que, ainda que a ré houvesse acabado de inspecionar a pista, ela responderá pelos danos acarretados aos motoristas pela invasão de animais na estrada pelo simples fato de dispor-se a exercer tal atividade de fornecedor de serviços no mercado de consumo. A jurisprudência do STJ consagra a responsabilidade objetiva das empresas concessionárias de rodovias, como se infere dos seguintes julgados: ´AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS A VIATURA POLICIAL QUE TRAFEGAVA EM RODOVIA MANTIDA POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. Atropelamento de animal na pista. Relação consumerista. Falha na prestação do serviço. Responsabilidade objetiva da concessionária. Incidência do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes. Inexistência de excludente de responsabilização. Agravo regimental improvido´. (AgRg no Ag nº 1.067.391/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julg. em 25/05/2010, unânime, DJe de 17/06/2010) ´CIVIL E PROCESSUAL. ACIDENTE. RODOVIA. ANIMAIS NA PISTA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. SEGURANÇA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES. I - De acordo com os precedentes do STJ, as concessionárias de serviços rodoviários estão subordinadas à legislação consumerista. II - A presença de animais na pista coloca em risco a segurança dos usuários da rodovia, respondendo as concessionárias pelo defeito na prestação do serviço que lhes é outorgado pelo Poder Público concedente. III - Recurso especial conhecido e provido´. (REsp nº 687.799/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, julg. em 15/10/2009, unânime, DJe de 30/11/2009) ´Cabe às concessionárias de rodovia zelar pela segurança das pistas, respondendo civilmente, de consequência, por acidentes causados aos usuários em razão da presença de animais na pista´. (REsp nº 573.260/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, julg. em 27/10/2009, unânime, DJe de 09/11/2009) Constatado o dano à consumidora, a subrogação por parte da autora que pagou a indenização securitária devida pela perda total do automóvel, e a recuperação de parte do prejuízo com a venda do salvado, a ré tem obrigação de indenizar o restante do prejuízo da autora, cabendo-lhe, se assim decidir, exercer o direito de regresso, em ação própria, em face de quem entender pertinente. Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar a ré a pagar à autora a quantia de R$ 30.513,00 (trinta mil, quinhentos e treze reais), acrescida de juros legais na forma da Súmula nº 54 do STJ e de correção monetária, pela UFIR-RJ, com observância da Súmula nº 43 do STJ. Condeno a ré ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre a condenação. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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